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Pobreza e Riqueza

Pobreza e riqueza, como sabemos, são os dois pólos de uma mesma 
contradição. Uma não existe sem a outra. No entanto, por mais evi-
dente que isso seja, há uma tentativa sistemática de ocultar essa reali-
dade, de fazê-la incompreensível ou, ao menos, de justificá-la.A razão 
para essa tentativa de ofuscar o fenômeno é o interesse da burguesia 
e demais setores privilegiados na sociedade capitalista em manter as 
coisas como estão, ou mudá-las superficialmente, para que tudo con-
tinue como está. Por isso, ainda que a coisa seja evidente, é preciso, 
no interesse do progresso da luta das classes exploradas, explicitá-las 
de vez em quando. Assim, vejamos a quais grupos sociais interessam 
a miséria de dezenas de milhões de pessoas no Brasil. (PÁGINA 2)
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	 Pobreza e riqueza, como sabemos, são 
os dois pólos da mesma contradição. Uma 
não existe sem a outra. No entanto, por mais 
evidente que isso seja, há uma tentativa sis-
temática de ocultar essa realidade, de fazê-la 
incompreensível ou, ao menos, de justificá-la.   
A razão para tal tentativa de ofuscar o fenô-
meno é o interesse da burguesia e demais se-
tores privilegiados na sociedade capitalista em 
manter as coisas como estão, ou mudá-las su-
perficialmente, para que tudo continue como 
está. Por isso, ainda que a coisa seja eviden-
te, é preciso, no interesse do progresso da luta 
das classes exploradas, explicitá-las de vez em 
quando. Assim, vejamos a quais grupos so-
ciais interessam a miséria de milhões de pes-
soas no Brasil.

	 BurguesiaBurguesia
	 A burguesia, classe dominante na so-
ciedade capitalista tem interesse direto na 
existência de pessoas em condições precárias. 
Quanto maior o número de desempregados, 
mais aqueles que estão trabalhando tendem a 
aceitar baixos salários, ou mesmo a trabalhar 
sem direitos. Quantos mais baixos os salários, 
maior o lucro dos burgueses.
	
	 Narcotráfico
	 A existência de milhões de marginali-
zados também interessa ao narcotráfico, que é 
um negócio muito lucrativo que se desenvolve 
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no capitalismo. É entre as pessoas pobres que 
o narcotráfico recruta os trabalhadores dos 
seus negócios. Dizemos negócios, no plural, 
porque como se sabe, o tráfico de drogas se 
combina com outros crimes.
	
	 Igrejas
	 Com todo o respeito que devemos ter 
aos crentes de todas as religiões, que hones-
tamente praticam seus cultos e contribuem na 
manutenção deles, não se pode ocultar o inte-
resse que tem os chefes das igrejas na existên-
cia de pessoas pobres, que, inseguras quanto 
ao dia de amanhã, se apegam a fé como último 
recurso e muitas vezes são exploradas, e não 
apenas financeiramente. São conhecidos no 
meio religioso casos de abuso de todo tipo, até 
mesmo o abuso sexual.
	
	 Partidos
	 Não falamos aqui dos partidos de direi-
ta, porque desses não se espera nada diferen-
te. Falamos de partidos como o PT, PC do B, 
PSOL, entre outros, que também se beneficiam 
com a existência de milhões de miseráveis. 
Quanto mais rebaixada estiver as condições de 
vida dessas pessoas, mais estes partidos po-
derão rebaixar suas propostas e apresentá-las 
como se fossem uma grande coisa.

	 Organizações Não Governa-
mentais
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	 As chamadas ONGs também têm inte-
resse na miséria de milhões porque é daí que 
vem a possibilidade de se apresentarem para 
prestar serviços que o poder público não ofe-
rece suficientemente. O detalhe é que o di-
nheiro que financia essa prestação de serviços 
é, na maior parte, dinheiro público. Podemos 
concluir assim que não há nada mais governa-
mental do que uma ONG.

	 Imprensa burguesa
	 A imprensa burguesa que, não devemos 
esquecer, é também uma empresa capitalista, 
tem interesse direto na existência de milhões 
de miseráveis, para poder melhor explorar 
seus trabalhadores. A imprensa burguesa tam-
bém vive da propaganda que os governos e 
empresários privados fazem nas suas páginas. 
Por essa razão, a dita “imprensa livre” trata de 
manter na ignorância a maioria das pessoas 
sobre as verdadeiras causas da miséria.

	 Indústria armamentista
	 A indústria armamentista é um setor 
empresarial que também tem grande interes-
se na existência de setores miserabilizados da 
população, pois dessa miséria nasce a violên-
cia que deve ser coibida pela polícia e daí a 
justificação da produção de armas, além do in-
teresse geral a que já nos referimos acima. Não 
por acaso, Bolsonaro é um ardoroso defensor 
do armamento da população, justamente por-
que é um ardoroso defensor do capitalismo e 
de tantas outras barbaridades.
	 A deterioração material da vida das po-
pulações agudiza a criminalidade e provoca a 
violência, que enriquece facções burguesas in-
teressadas em vender segurança (armas, alar-
mes, programas sensacionalistas, etc.) e, para 
vender segurança, é necessário fazer proliferar 
o crime (o tráfico de drogas, de pessoas, etc.), 
controlado por máfias aliadas aos poderes do 
Estado burguês. 
	 Por isso Bolsonaro gosta de falar tanto 
de “lixo marxista”. Por isso esta “santa alian-
ça” combate sem tréguas os comunistas e a 
sua orientação científica – o materialismo his-
tórico e dialético – também conhecido como 
marxismo-leninismo.	 Por isso nós somos in-
transigentes defensores do marxismo-leninis-
mo, como única ferramenta totalmente eficaz 
para levar adiante a luta pela melhoria das 
condições de vida do povo explorado e pela re-
volução que vai por fim a essa exploração.

	 As eleições para as presidências da 
Câmara dos deputados e do Senado eviden-
ciaram uma vez mais a podridão das institui-
ções democrático-burguesas.

	 Bolsonaro, que se elegeu dizendo que 
ia romper com a “velha política”, conseguiu 
emplacar seus candidatos, distribuindo ver-
bas e cargos aos parlamentares representan-
tes justamente da “velha política”.
	 O PT mostrou todo seu fisiologismo 
e conseguiu se dividir apoiando tanto o can-
didato vitorioso na eleição na Câmara, ou 
seja, o candidato de Bolsonaro; como Baleia 
Rossi, o candidato derrotado, que foi apoiado 
por Rodrigo Maia. Lembremos que este últi-
mo comandou as reformas trabalhista e da 
previdência, arrancando os poucos direitos 
dos trabalhadores que ainda restam.  Além 
do que, no Senado, o partido também apoiou 
diretamente o “candidato do Bolsonaro”.
	 Algum tempo depois, vieram as notí-
cias sobre a anulação da condenação do Lula. 
Festejadas por uns, lamentada por outros. 
	 Tais fatos revelam também a podri-
dão do poder judiciário burguês, peça cha-
ve da democracia burguesa. Ficaram nítidas 
nesses eventos toda a manipulação operada 

por tal poder, para atender aos interesses 
momentâneos deste ou daquele setor das 
classes dominantes. Em conluio com a im-
prensa burguesa, quando interessou, apre-
sentaram Sérgio Moro como o “namoradinho 
do Brasil”, bravo combatente da corrupção. 
Agora ele é apresentado como possível réu, 
pelos mesmos que outrora o endeusaram. 
	 Fica evidente que o tal equilíbrio de 
poderes, de que gostam de falar os defen-
sores da democracia burguesa, não passa 
de conversa fiada, discurso bonito para en-
ganar as pessoas. Diante de tanta safadeza, 
há quem ainda encontre motivos para atacar 
aqueles que tem se recusado a legitimar esse 
processo, votando em branco, nulo ou sim-
plesmente deixando de votar nas eleições.
	 Entendemos que há limites na des-
crença de parte do povo com a situação, mas 
esses limites só serão superados com uma 
proposta revolucionária, capaz de atrair as 
pessoas para uma participação efetiva na 
vida política do país. 
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	 Preocupada com a baixa adesão po-
pular à democracia burguesa, expressa no au-
mento dos votos nulos, brancos e das absten-
ções em eleições recentes, a burguesia trata de 
identificar os culpados. Editoriais do Estadão 
de 23 de dezembro, em especial um deles, inti-
tulado “Democracia desmoralizada” atribui os 
problemas da democracia burguesa no Brasil 
a ninguém menos que... ao povo, sim, é o povo 
que votou em Bolsonaro sabendo que este, na 
sua vida pública, havia proposto apenas dois 
projetos irrelevantes como deputado e além 
disso não fez mais do que criar um império 
político familiar. Estas palavras são quase 
textuais. Se juntarmos à imprensa burguesa 
aquilo que faz uma certa esquerda, que cul-
pa o “pobre de direita” pelas mazelas que nos 
afligem, então o quadro fica quase completo. A 
intenção da imprensa burguesa, auxiliada aqui 
pela esquerda, é ampliar a confusão ideológi-
ca, já grande entre os explorados. Aumenta as-
sim a nossa responsabilidade de, apoiados na 
mobilização, debater essas questões, desmas-
carando as intenções desses que, após elege-
rem os partidos e candidatos que vão aplicar a 
sua política, tratam de se livrar das suas res-
ponsabilidades, jogando a culpa nos candida-
tos e em seus eleitores, tentando assim impe-
dir que aumente a descrença nas instituições 
da democracia burguesa e qualquer crítica de 
fundo ao capitalismo.

A democracia burguesa 
poderia ser diferente?

	 Não. A democracia burguesa é de-
mocrática para a burguesia e demais setores 
privilegiados da sociedade capitalista. Para o 
proletariado e demais classes e camadas ex-
ploradas, o regime democrático burguês é uma 
ditadura. Os defensores do capitalismo gostam 
de falar na “alternância no poder” que a demo-
cracia burguesa permitiria, mas nossa própria 
história demonstra que as coisas não são bem 
assim. Em primeiro lugar porque existe uma 
grande diferença entre governo e poder. O go-
verno, na democracia burguesa equivale mais 
ou menos ao poder executivo (prefeitos, gover-
nadores e presidente da república). Se o povo 
elege alguém identificado com os interesses 
populares e se esse governante realmente bus-
car atender aos interesses populares, seu po-
der será diminuído e ele provavelmente, não 
concluirá o seu mandato.
	 É o que aconteceu em nosso país em 
1961, quando Jânio Quadros renunciou. Seu 
vice, João Goulart, mais identificado com os in-
teresses populares, quase foi impedido de assu-
mir. Quando assumiu, uma manobra da direita 
aprovou o parlamentarismo e o presidente teve 
que dividir suas atribuições com o primeiro-mi-
nistro. Convocou-se um plebiscito e a maioria 
do povo votou pelo presidencialismo, devolven-
do ao presidente as suas atribuições. Então a 
direita deu um golpe de Estado em 1964 e der-
rubou João Goulart da presidência.
	 Outra questão que os defensores do 
capitalismo e da democracia burguesa gostam 
de apontar é que nesse regime haveria um su-
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posto equilíbrio de poderes. O exemplo de 1964 
mostra bem como funciona o tal equilíbrio 
dos poderes. A presidência foi declarada vaga, 
quando João Goulart ainda estava no Brasil.

O que desmoraliza a 
democracia burguesa?

	 O que desmoraliza a democracia bur-
guesa aos olhos do povo é a vida miserável à 
qual a maioria está condenada. Uma vida toda 
de abandono, de ameaça da fome, de habitação 
precária e privações, passando de geração em 
geração no caso de milhares de famílias. Quem 
vive nestas condições, não tem muitos motivos 
para participar da “festa da democracia”.
	 De uns tempos para cá, com desem-
prego crescente, a burguesia usa as políticas 
compensatórias, como o Bolsa Família, para 
amenizar a miséria das massas. As classes 
dominantes precisam encontrar meios de en-
ganar o povo, colocando a esperança de dias 
melhores sempre mais à frente.
	 É o que faz, por exemplo, Roberto Ro-
drigues, ex-ministro da agricultura, em artigo 
na revista Forbes, n. 82: “(...) estudos da OCDE 
e do USDA coincidem em que, para acabar com 
a fome no mundo em dez anos, a oferta de ali-
mentos precisa crescer 20 %. Para isso acon-
tecer, e pelas mesmas razões acima descritas, 
o Brasil precisa aumentar suas exportações de 
alimentos em 40 % no período”. Temos aqui as 
velhas promessas de erradicar a fome daqui a 
dez anos, de erradicar o analfabetismo daqui a 
outros tantos anos. E assim vamos. E ninguém 
se preocupa em explicar porque esses planos 
tantas vezes anunciados não dão certo e mais 
ainda, se há tantos anos se bate recorde atrás 
de recorde nas colheitas, inclusive no Brasil, 
porque precisamos esperar por mais dez anos 
para acabar com a fome.
	 Essas são as razões para a desmorali-
zação da democracia burguesa. Alguém já dis-
se que, se pode enganar alguns durante todo o 
tempo e outros durante algum tempo, mas não 
se pode enganar a todos durante todo o tempo.
	

Contradições entre a burguesia
	 Com a hipertrofia financeira do sistema 
capitalista, que é característica deste sistema 
na sua fase imperialista, diferentes setores da 
burguesia disputam ferozmente o dinheiro pú-
blico, ou seja, o dinheiro dos orçamentos das 
prefeituras, estados e da União. Assim, aquilo 
que poderia ser aplicado para resolver proble-
mas que atingem a maioria do povo, é dire-
cionado para as classes ricas. É o que ocorre 
agora, quando Bolsonaro, tentando aprovar um 
programa de política compensatória, que pre-
tende batizar de Renda Brasil, propõe diminuir 
verbas destinadas por lei à Saúde e à Educação.
	 Ou ainda, tentando evitar uma greve 
dos caminhoneiros, o presidente busca deso-
nerar os preços do óleo diesel e do gás de co-
zinha, sem tocar nos lucros das empresas que 
controlam o setor. Aqui sua equipe está ten-
tando criar um fundo público, com diminui-
ção de impostos, para bancar o controle dos 
preços do diesel e do gás, É bom lembrar que 
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quem sai perdendo com a redução de impos-
tos são as classes exploradas, que dependem 
de serviços públicos, sendo que estes são pre-
judicados com a diminuição dos impostos.    
	

Por um novo 7 de abril 
em nossa história

	 Bolsonaro, por muitos tratado como 
“burro”, tem se revelado hábil politicamente. Co-
nhece as carências populares e não as nega em 
seus discursos, fingindo preocupação com elas. 
	 Afirmamos no documento base da 
campanha Brasil: pela Segunda e Definitiva In-
dependência que “o populismo de direita não 
nega os problemas que afligem o povo. Trump, 
por exemplo, se elegeu afirmando que recu-
peraria os empregos dos estadunidenses. Bol-
sonaro também falou sobre o desemprego em 
sua campanha. Assim, a complexidade desse 
fenômeno não pode ser combatida com frases 
feitas”. Afirmamos ainda que “a construção 
de uma oposição classista e revolucionária ao 
governo Bolsonaro, passa pela organização e 
mobilização das lutas de resistência em curso, 
bem como da defesa de um programa que vá 
ao encontro das aspirações mais profundas da 
maioria do povo. A campanha que nos propo-
mos a realizar deve servir a esse fim”. 
	 Em “O povo conquistará a verdadeira 
independência”, documento de 1972, ano do 
150º aniversário da independência, Pedro Po-
mar escreveu: “a 7 de abril de 1831, refletindo 
imenso descontentamento existente no país, 
explodiu no Rio de Janeiro uma verdadeira 
insurreição popular que exigia a expulsão do 
monarca. Repudiado pelos brasileiros, Pedro I 
teve de abdicar e abandonar o Brasil”.
	 As organizações revolucionárias e pa-
trióticas do Brasil precisam retomar o contato 
o proletariado e demais camadas exploradas 
do nosso povo, ajudando-o na organização 
das suas lutas. Só com esse trabalho podere-
mos construir uma saída da crise que atenda 
aos nossos interesses. A mudança necessária 
exige não apenas o afastamento do “monarca” 
de plantão, mas junto com ele, é preciso der-
rubar o capitalismo e seus esquemas de sus-
tentação. É preciso debater a construção dessa 
saída a partir dos locais de trabalho, estudo e 
moradia. Um levantamento popular, que pos-
sibilite a reconstrução nacional com base nos 
interesses do povo trabalhador.
	 A tentativa de reabilitar Lula é uma clara 
manobra do setor da burguesia que, após ter po-
tencializado Bolsonaro, teme pelo prejuízo que a 
postura do presidente possa causar aos seus in-
teresses. “Quem pariu Mateus que balance”. Não 
é tarefa nossa reabilitar o Judas para resolver os 
problemas da burguesia. Esse papel já está sen-
do cumprido pela esquerda da ordem, com quem 
não temos a menor intenção de competir.
	 O momento exige uma concentração 
de esforços na luta por um governo que rea-
lize o programa de reformas estruturais para 
solucionar a crise conforme os interesses das 
maiorias nacionais, vinculando as lutas de re-
sistência com a luta pela segunda e definitiva 
independência.



	 Segundo o Instituto Brasileiro de Geo-
grafia e Estatística (IBGE) desde 2017, com a 
aprovação da Reforma Trabalhista, o país per-
deu 2,5 milhões de trabalhadores sindicalizados, 
sendo que a taxa de sindicalização caiu 12,5%. 
Os dados foram extraídos da PNAD – Pesquisa 
Nacional por Amostra de Domicílio Contínuo: 
Características Adicionais do Mercado de Tra-
balho 2019. Em 2012 o contingente de trabalha-
dores sindicalizados era de 14,4% da população 
economicamente ativa, ou seja, 13,070 milhões 
de trabalhadores em um universo de cerca de 
94,6 milhões de trabalhadores, em 2019 esse nú-
mero caiu para 10,567 milhões de trabalhadores 
ou 11,2% da população economicamente ativa.
	 Como se vê, já em 2012 a situação não 
era boa. Sucessivos ataques à CLT – Consolidação 
das Leis de Trabalho – e, consequentemente, ao 
conjunto mínimo de direitos que os trabalhadores 
foram acumulando com longas e duras lutas des-
de o início do século XX, resultaram no enfraque-
cimento dos sindicatos, instrumentos legítimos 
de organização e luta dos trabalhadores.
	 Como indicado pelo nome a Consolida-
ção das Leis de Trabalho é o resultado positivo 
das lutas dos trabalhadores ao longo de todo 
o século XX. A ela foram agregadas o conjunto 
positivo das nossas lutas anteriores a 1943, bem 
como, através de outras tantas lutas, fizemos 
constar na mesma CLT muitos avanços posterio-
res ao ano de sua criação.
	 Vê-se, então, que a CLT não foi obra de 
um governo ou de uma única pessoa, sendo, 
portanto, o conjunto da luta de milhares de tra-
balhadores ao longo de muitos e muitos anos, 
luta essa em que foram fundamentais a organi-
zação dos trabalhadores em seus sindicatos.
	 Como em todo processo de luta, os 
avanços e retrocessos na CLT colocam em lados 
opostos duas forças: de um lado trabalhadores, 
classe dos despossuídos das formas e condições 
de se manterem economicamente, restando-lhes 
apenas, como forma de sobrevivência, vende-
rem-se no mercado de trabalho por um salário; 
e do outro os patrões, donos do capital, das má-
quinas e dos meios de exploração dos traba-
lhadores. Classe que procura sempre formas de 
aumentar a exploração sobre os trabalhadores, 
consequentemente ampliando a própria riqueza 
ao custo do suor daqueles e que nunca se con-
formaram com qualquer lei que pudesse garantir 
o mínimo de diretos aos trabalhadores.
	 Enfim, desde sua criação oficial, 1º de 
maio de 1943, nós temos de um lado uma classe 
que luta para tentar manter e ampliar os direi-
tos que lhe assistem e do outro uma classe que 
tenta obstinadamente destruir todo e qualquer 
direito que possa melhorar a vida dos trabalha-

A importância dos sindicatos no 
Brasil: sim, sua filiação importa!

dores reduzindo assim a riqueza dos patrões.
	 Ao longo destes anos avanços e retro-
cessos conviveram nesta luta; em 1966 os pa-
trões conseguiram acabar, se não formalmente 
ao menos objetivamente, com a estabilidade no 
trabalho, substituindo-a pelo Fundo de Garantia 
por Tempo de Serviço (FGTS).
	 Até 1966, ao atingirem 10 anos de servi-
ço na mesma empresa, o trabalhador garantia a 
estabilidade no trabalho e não poderia mais ser 
dispensado, salvo por justa causa, naquele ano 
os militares, a serviço daqueles que de fato pa-
trocinaram o golpe de 1964, ou seja, a burguesia, 
tanto a brasileira, quanto a imperialista, criaram 
o FGTS e os trabalhadores passaram a “escolher” 
entre a estabilidade e o FGTS, porém, dadas as 
artimanhas dos patrões, raramente um trabalha-
dor permanecia tanto tempo na mesma empresa. 
Essa situação permaneceu até 1988, quando a 
estabilidade foi formalmente retirada da CLT.
	 Resultado de outras lutas, em 1999 os 
trabalhadores conquistaram a inclusão do Capí-
tulo III no Artigo 373 – A da CLT, conquista que 
passou a regulamentar o trabalho das mulheres 
e que impede, por exemplo, a obrigatoriedade da 
apresentação de exame de gravidez no ato da 
contratação.
	 Enfim, a luta dos trabalhadores não se dá 
em uma única frente, bem como não é linear, ou 
seja, composta apenas de vitórias ou de derrotas. 
Essa é uma luta que se dá através da existência 
de sindicatos livres e fortes, bem como de um 
partido capaz de representar a classe trabalha-
dora e orientar corretamente a estes sindicatos.
	 Não é de menor importância o fato de 
que os partidos da esquerda da ordem, durante 
a luta contra a Reforma Trabalhista em 2017, não 
se empenharem sequer em organizar a luta de 
resistência dos trabalhadores no único palco em 
que ela poderia ter sido vencedora: as ruas! E 
tenham levado essa luta para o único lugar onde 
nunca a venceríamos: o parlamento.
	 Daí resulta a importância da nossa sindi-
calização, da nossa presença ativa nos sindica-
tos, somente através de sindicatos livres, fortes 
e representativos e de trabalhadores organiza-
dos nestes sindicatos é que a luta pela melhoria 
das condições de vida dos trabalhadores pode 
arrancar, a duras penas, qualquer melhoria que 
diminua nossa dor. 
	 Os patrões sabem disso, por isso o esfor-
ço da burguesia e de seus governos em desacre-
ditarem os sindicatos. 
	 Qual categoria que não esteja organiza-
da em um sindicato forte consegue resistir aos 
ataques dos patrões?
	 Procure o seu sindicato, sindicalize-se, 
organize-se e venha para a luta!

4 SINDICAL

	
Desde 10 de fevereiro de 2021 os trabalha-
dores da Rede Municipal de Educação de 
São Paulo estão em greve, uma greve sa-
nitária, pelo direito a vida e pela vida com 
direitos. Assim como os trabalhadores da 
Rede Estadual de Educação, que através 
da APEOESP (Sindicato dos Professores do 
Ensino Oficial do Estado de São Paulo), de-
cretou greve em 08 de fevereiro de 2021, os 
sindicatos que formam o Fórum dos Entida-
des, composto pelo SINPEEM (Sindicato dos 
Profissionais em Educação no Ensino Mu                                                                         
nicipal de São Paulo), a APROFEM – Sindi-
cato dos Professores e Funcionários Muni-
cipais de São Paulo, o SEDIN (Sindicato dos 
Trabalhadores nas Unidades de Educação 
Infantil da Rede Direta e Autárquica de Mu-
nicípio de São Paulo), SINESP (Sindicato dos 
Especialistas de Educação do Ensino Públi-
co Municipal) e o SINDISEP (Sindicato dos 
Servidores Municipais de São Paulo), de-
cretaram, conjuntamente, o início da greve 
contra a reabertura das Unidades Escolares 
Municipais na cidade de São Paulo para o 
retorno das aulas presenciais, uma vez que 
tais unidades não apresentam condições 
sanitárias seguras para recebimento de tra-
balhadores e crianças, levando a estes e aos 
seus familiares maiores riscos de contami-
nação pela COVID 19.
	 A abertura das Unidades Escolares, 
tanto estaduais, quanto municipais, para as 
aulas presenciais representam  um aumento 
da circulação de 13 milhões de pessoas por 
dia no estado de São Paulo, sem contar a 
aglomeração de crianças, jovens e adultos 
em escolas com espaços sanitários impró-
prios para isso.
	 Sendo fechados e mal ventilados 
tais espaços não apresentam segurança em 
um momento em que chegamos a estron-
dosa média móvel de mais de 2.300 pessoas 
mortas por dia em decorrência da contami-
nação pela COVID-19.
	 Os números mostram a calamidade 
a que estamos sujeitos: entre março e de-
zembro de 2020 morreram 195 mil pessoas 
em função da contaminação pela COVID – 
19, entre janeiro e fevereiro de 2021 foram 
55 mil mortos, ou seja, ¼ dos mortos de 
2020 morreram em apenas dois meses. En-
tretanto, a situação foi ainda pior em março 
de 2021, pois, em apenas 24 dias, ou seja, 
em menos de um mês, morreram 50 mil 
pessoas, praticamente a mesma quantidade 
de pessoas mortas nos dois meses anterio-
res.
	 Justamente no momento em que 
mais precisamos de distanciamento so-
cial, única forma de quebrarmos a cadeia 
de transmissão do vírus, a grande saída 
do governador João Dória e do prefeito 
da capital Bruno Covas, ambos do PSDB, 
é aglomerar crianças, jovens e adultos em 
escolas insalubres!
	 Apoiemos a greve dos trabalhadores 
da educação das Redes Estadual e Munici-
pal de São Paulo, apoiemos a vida!

Pelo direito à vida e pela vida com Pelo direito à vida e pela vida com 
direitos!direitos!
Por um SUS único, de qualidade, Por um SUS único, de qualidade, 
totalmente público e gratuito!totalmente público e gratuito!
Auxílio Emergencial Já!Auxílio Emergencial Já!
Vacinação já para todos e pelo SUS!Vacinação já para todos e pelo SUS!

GREVE SANITÁRIA: PELO 
DIREITO A VIDA E PELA 
VIDA COM DIREITOS!

ERRATA: Na edição #00, o artigo Fragmentação como opção: interesses que movem as centrais sindicais foi 
publicado com um corte no último parágrafo. Segue o texto completo: “A reconstrução do partido revolucionário, único 
instrumento de classe capaz de dar unidade a um movimento tão profundo, deve ser a meta dos trabalhadores, em es-
pecial daqueles que defendem a revolução como única forma de superação das contradições da sociedade capitalista”.



	 Em meio a pandemia do novo coro-
navírus que assola o mundo, Cuba mais uma 
vez se destaca pelo seu sistema de saúde e seu 
sistema econômico e político em comparação 
aos demais países da América Latina. Além de 
ter controlado a situação com êxito desde os 
primeiros momentos em 2020, tendo chega-
do aqui com pouco mais de 60 mil casos de 
pessoas contaminadas e somente 370 mortes 
ao todo (número abaixo do que foi registrado 
em um único dia na capital de São Paulo, por 
exemplo), o país caribenho agora demonstra 
também sua capacidade na área da saúde.
A República de Cuba e seus pesquisadores e 
cientistas avançam na produção de quatro 
vacinas contra a Covid-19. A Soberana 01, So-
berana 02, Abdala (CIGB-66) e Mambisa são 
as vacinas em processo de desenvolvimento 
atualmente, com duas delas (Soberana 02 e 
Abdala já passando para a fase III dos testes 
clínicos em humanos no último mês).
	 Como aponta uma matéria no NOVA-
CULTURA.info, “Cuba tem um polo científico 
desenvolvido, uma poderosa divisão de bio-
tecnologia e seus próprios laboratórios, onde 
produz quase todas as vacinas que necessita 
e medicamentos de ponta. (…) Cuba desponta, 
assim, como uma possibilidade de os países 
assolados e subjugados pelo capitalismo mun-
dial terem acesso a uma vacina eficaz em meio 
a uma desigual disponibilidade de imunizan-
tes, decorrente da monopolização por parte 
dos países imperialistas”.
	 Assim, em um cenário desolador para 
o continente americano conforme indicada a 
Organização Panamericana de Saúde (OPS), 
cujos países, no ano passado, registraram 
mais de 35 milhões de pessoas infectadas 
pela doença e cerca de 850 mil mortes, repre-
sentando quase metade do número de casos 
e óbitos de todo o planeta, Cuba se destaca 
graças ao seu sistema socialista e seu foco na 
saúde do seu povo.
	 E os méritos de Cuba no campo da saú-

Cuba resiste ao bloqueio imperialista como Cuba resiste ao bloqueio imperialista como 
um exemplo para a saúde do seu povoum exemplo para a saúde do seu povo

de são ainda mais impressionantes ao consi-
derarmos que os êxitos e vitórias conquistadas 
se dão em meio ao cruel e criminoso bloqueio 
dos Estados Unidos que se estende desde a 
vitória dos revolucionários em 1959 e que se 
agravou cada vez mais nos últimos anos, du-
rante a administração de Donald Trump.
	 Em 2020, o relatório anual de Cuba 
para as Nações Unidas sobre os efeitos do 
bloqueio, apresentado pelo Chanceler cuba-
no Bruno Rodríguez, registra que os Estados 
Unidos intensificaram de “maneira extrema” o 
bloqueio contra a Ilha, superando pela primei-
ra vez na história um prejuízo de mais de 5 bi-
lhões de dólares em um ano. As perdas de abril 
de 2019 a março de 2020 conferem, na área da 
saúde, na ordem de 160 milhões de dólares; 
os efeitos no setor da educação são estimados 
em 21 milhões de dólares; e na alimentação e 
agricultura os danos são contados em mais de 
428 milhões de dólares. Rodríguez afirmou na 
ocasião que “os danos acumulados durante 
quase seis décadas alcançam, calculados em 
preços atuais, a cifra descomunal de 144 bi-
lhões de dólares, o que para uma economia 
pequena como a de Cuba é uma carga verda-
deiramente opressora”.
	 A série de sanções, chantagens e 
ameaças impostas pela política estadunidense 
contra o povo cubano, faz com que o sistema 
de saúde do país sofra graves consequências, 
como por exemplo, a aquisição de medica-
mentos, matérias primas, equipamentos e 
outros insumos para o setor farmacêutico. O 
Departamento do Tesouro dos Estados Uni-
dos ameaça de sanções econômicas qualquer 
fornecedor que pretenda fazer negócios com o 
governo de Cuba, para impedir o fornecimento 
de produtos essenciais para o funcionamento 
de qualquer sistema de saúde.
	 São inúmeros os casos nos quais Cuba 
não consegue ter acesso a equipamentos 
médicos, instrumentos cirúrgicos, reagentes 
químicos para pesquisa, medicamentos para 

tratamento de doenças graves como câncer, 
devido as ameaças dos Estados Unidos aos 
grandes fornecedores mundiais.
Mas graças ao investimento em ciência e tec-
nologia, Cuba consegue superar a sabotagem 
do imperialismo ianque na área da saúde.
	 Nos últimos cinco anos, a indústria 
cubana introduziu no mercado 62 medicamen-
tos, 11 antibióticos, quatro citostáticos para 
tratamento de câncer, quatro medicamentos 
para tratamento de dor e 2 antirretrovirais 
para tratamento de AIDS, entre outros; tanto 
para uso hospitalar quanto para comerciali-
zação (a preços subsidiados) em farmácias. 
Em 2020, em Cuba, haviam 101 produtos bio-
farmacêuticos em diferentes fases de investi-
gação e desenvolvimento, o que representa o 
impressionante número de 1% do total de me-
dicamentos em pesquisa em todo o mundo.
	 Assim, mesmo diante dessas circuns-
tâncias bastante difíceis, Cuba consegue supe-
rar as limitações impostas e se firma como um 
país que investe tudo que é necessário para o 
bem estar do seu povo.
	 E o bloqueio também não pode impedir 
a solidariedade internacionalista que caracte-
riza o povo cubano. Desde março de 2020, na 
primeira onda da pandemia, foram mais de 3 
mil trabalhadores cubanos, organizados em 
53 brigadas médicas, a contribuir para o en-
frentamento do novo coronavírus em 39 paí-
ses e territórios. Assim, se somaram aos mais 
de 28 mil profissionais da saúde cubanos que 
já cumpriam o seu serviço humanitário (como 
ocorreu no Brasil há alguns anos) por todos os 
cantos do planeta.
	 Em um momento no qual o povo brasi-
leiro é jogado a morte no país que se tornou o 
epicentro da pandemia graças à atuação deli-
berada dos nossos governantes, o exemplo de 
Cuba e o caminho revolucionário que seu povo 
seguiu, é uma arma em nossa justa luta por 
um Sistema de Saúde que seja, de fato, único, 
público e decente!
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	 O Ensino Superior em nosso país pas-
sa por um processo complexo e preocupan-
te nas últimas décadas. Desde a expansão 
universitária a partir do Reuni (Programa de 
Apoio ao Plano de Reestruturação e Expansão 
das Universidades Federais) criado em 2007 
pelo Governo Lula, que ampliou o número de 
universidades públicas, mas não ofereceu in-
fraestrutura e recursos para cumprir bem o 
seu papel, passando pelo financiamento, via 
Prouni (Programa Universidade para Todos) e 
Fies (Fundo de Financiamento ao Estudante 
do Ensino Superior), do domínio dos grandes 
grupos empresariais da Educação no setor pri-
vado, até os ataques generalizados nos últimos 
anos, traçam um cenário desolador aos jovens 
brasileiros que buscam formação.
	 A redução de verbas para a Educação 
passou a ser o padrão na última década, com 
a sucessão de governos, e encontrou no gover-
no Bolsonaro e no ex-ministro Abraham We-
intraub, um dos claros exemplos de ataque e 
tentativa aberta de destruição das instituições 
federais de pesquisa e formação.
	 No primeiro semestre de 2019, sob a 
desculpa esfarrapada de cumprir a meta do dé-
ficit primário, um decreto prenunciou um con-
tingenciamento de R$29,5 bilhões nas mais di-
versas áreas, sendo a Educação a mais afetada.
	 Na ocasião, por causa dessa sabotagem 
governamental, diversas universidades por todo 
o país não conseguiram garantir sequer o paga-
mento das despesas básicas, como água e luz, 
ao transporte escolar, às obras e infraestrutura 
das edificações, às bolsas acadêmicas, aos pro-
gramas de assistência estudantil e ao pagamen-
to de salários dos funcionários terceirizados.
	 E isso ocorre também diante de uma 
investida ideológica contra a Universidade Pú-
blica, com as acusações rasteiras de que ali é 
um espaço de professores “doutrinadores do 
comunismo”, um ambiente de “balbúrdia” e até 
mesmo de “plantação de maconha”. Por detrás 
desse palavreado baixo tem uma intenção bas-
tante clara: criar um ambiente na opinião pú-
blica que justifique a liquidação das institui-
ções de ensino superior públicas, para que o 
modelo privado dos grandes grupos estrangei-
ros avance para ter o monopólio do setor.

Segue a campanha de ataques 
contra a Universidade Pública

	 O plano atual levado a cabo tem objeti-
vos claros: minar o ensino público para privati-
zar e entregar a educação aos grandes grupos 
educacionais, parte integrante do avanço dos 
interesses imperialistas em nosso país.
	 E os passos para criar o grande mo-
nopólio foram dados nas últimas décadas: os 
grupos Kroton, Estácio de Sá, Ser Educacional 
e GAEC Educação já dominam amplamente 
o setor privado do Ensino Superior, acompa-
nham a movimentação dos governos e veem 
as suas ações se valorizar cada vez mais. As 
medidas do governo Temer a partir da Emenda 
Constitucional 95, a chamada “PEC da Morte”, 
que impôs o congelamento dos gastos públicos 
por 20 anos, como a Reforma do Ensino Médio, 
visam o empobrecimento da formação nos vá-
rios níveis, dando espaço para a privatização 
generalizada do Ensino Superior.
	 E os efeitos do domínio desses grupos 
são sentidos gravemente por todos os estu-
dantes das universidades privadas. A queda da 
qualidade do ensino, a padronização de livros e 
materiais didáticos, a falta de estrutura para as 
demandas específicas dos cursos, a superlota-
ção de salas de aula e agora, com a conjuntura 
da pandemia, o crescimento exponencial do En-
sino a Distância (Ead), que já provocou a demis-
são de inúmeros professores por todo o país e a 
precarização generalizada do trabalho docente.
	 Outro setor bastante afetado nos últi-
mos anos foi a Pesquisa. E as consequências 
disso ficaram claras agora com a necessidade 
da vacinação para o enfrentamento da pande-
mia, com o Brasil, apesar de ter mão de obra 
qualificada para desenvolver uma vacina, de-
mora para fazer por falta de investimento e as-
sim fica refém dos grandes grupos farmacêuti-
cos de outros países.
	 No Brasil, boa parte das pesquisas são 
bancadas por uma tríade composta pelo Con-
selho Nacional de Desenvolvimento Científico 
e Tecnológico (CNPq) e o Fundo Nacional de 
Desenvolvimento Científico e Tecnológico (FN-
DCT), além da Coordenação de Aperfeiçoamen-
to de Pessoal de Nível Superior (Capes), que é 
mantida pelo Ministério da Educação. Todas 
essas entidades sofreram cortes desde 2016 e 
a perspectiva do arrocho segue presente.

No dia 18 março completaram-se 150 anos do início do primeiro No dia 18 março completaram-se 150 anos do início do primeiro 
governo proletário da história, experiência que ficou conhecida governo proletário da história, experiência que ficou conhecida 

como a Comuna de Paris. A França estava em guerra com o Império como a Comuna de Paris. A França estava em guerra com o Império 
Prussiano e a sublevação parisiense assustou as classes dominan-Prussiano e a sublevação parisiense assustou as classes dominan-
tes dos dois países. Thiers e Bismark fizeram um acordo e, juntos, tes dos dois países. Thiers e Bismark fizeram um acordo e, juntos, 

promoveram um massacre contra o proletariado, deixando um saldo promoveram um massacre contra o proletariado, deixando um saldo 
de 30 mil mortos. Em seus 72 dias de governo, a Comuna proclamou de 30 mil mortos. Em seus 72 dias de governo, a Comuna proclamou 
a educação laica como direito universal, separou a Igreja do Estado, a educação laica como direito universal, separou a Igreja do Estado, 

entre outras realizações visando a dignidade para quem trabalha. entre outras realizações visando a dignidade para quem trabalha. 
Podemos dizer que os 72 dias da Comuna no governo foram funda-Podemos dizer que os 72 dias da Comuna no governo foram funda-
mentais para os 70 anos do poder soviético emanado da revolução mentais para os 70 anos do poder soviético emanado da revolução 
de outubro de 1917. As forças políticas do movimento operário fi-de outubro de 1917. As forças políticas do movimento operário fi-

zeram o balanço dos acontecimentos. No campo marxista-leninista, zeram o balanço dos acontecimentos. No campo marxista-leninista, 
dois textos são fundamentais: “A Guerra Civil na França”, de Marx dois textos são fundamentais: “A Guerra Civil na França”, de Marx 
e “O Estado e a Revolução” de Lenin. Entre outros ensinamentos, e “O Estado e a Revolução” de Lenin. Entre outros ensinamentos, 
ficou clara a necessidade da ditadura do proletariado no período ficou clara a necessidade da ditadura do proletariado no período 

de transição do socialismo ao comunismo. Os revolucionários con-de transição do socialismo ao comunismo. Os revolucionários con-
temporâneos tem muito a aprender com o estudo do que se passou temporâneos tem muito a aprender com o estudo do que se passou 

entre março e maio de 1871. A Comuna vive. Viva a Comuna! entre março e maio de 1871. A Comuna vive. Viva a Comuna! 
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	 Para este ano, a previsão é que o CNPq 
sofra redução de 8,3% em seus recursos, re-
duzindo o total para míseros R$ 22 milhões 
para fomento à pesquisa. O mais grave é que o 
baixo valor é 18% do valor dedicado em 2019. 
Por sua vez, a Capes perdeu R$ 1,2 bilhão em 
comparação aos R$ 4,2 bilhões de 2019.
	 E a sangria na Educação seguirá nes-
te ano. O Projeto de Lei Orçamentária (PLOA), 
enviado ao Congresso pelo governo Bolsona-
ro, em setembro do ano passado, prevê cortes 
ainda maiores dos que ocorreram nos anos 
anteriores. O orçamento alocado para verbas 
discricionárias do MEC caiu de R$ 21,837 bi-
lhões para R$ 19,955 bilhões. Já para Ciência, 
Tecnologia e Inovação foi de R$ 3,784 bilhões 
para R$ 2,735 bilhões, uma queda de 27,71% 
em comparação ao de 2019.
	 Está em curso um processo de destrui-
ção total do Ensino Superior público brasileiro. 
Essa cruzada reacionária para entregar o se-
tor aos grupos monopolistas afeta diretamente 
cada vez mais a juventude brasileira, a camada 
que já está em processo de formação acadêmi-
ca e aquela que está em busca de formação su-
perior, além dos inúmeros trabalhadores e tra-
balhadoras do setor e o corpo docente que vê 
as possibilidades de carreira e pesquisa cada 
vez mais diminuírem. 
	 É necessário que seja travada uma luta 
unificada em defesa da Educação Pública bra-
sileira, que envolva a juventude, os trabalhado-
res terceirizados e os professores, que denun-
cie não só os ataques constantes do Governo 
e Congresso, como também destaque quais os 
interesses e os inimigos que estão por detrás 
dessa campanha constante contra a Universi-
dade Pública.



	 Os exorbitantes números de casos de 
violência doméstica divulgados nos últimos 
dias pela imprensa estão longe de ser uma 
exclusividade dos tempos de pandemia. Em 
todo o mundo, segundo a Organização Pan-
-Americana da Saúde (OPAS), órgão ligado 
a Organização Mundial da Saúde (OMS) e a 
Organização dos Estados Americanos (OEA), 
“aproximadamente uma em cada três mulhe-
res (35%) em todo o mundo sofreram violên-
cia física e/ou sexual por parte do parceiro ou 
de terceiros durante a vida”, esses são dados 
de 2017. O mais espantoso é que, segundo 
dados oficiais da Organização das Nações 
Unidas (ONU), “sete em cada 10 mulheres no 
mundo já foram ou serão violentadas em al-
gum momento de sua vida”; e “mais de 87 mil 
mulheres foram intencionalmente assassina-
das em 2017 e mais da metade foi morta por 
parceiros íntimos e familiares”. 
	 Segundo dados do Instituto de Pes-
quisa Econômica Aplicada (IPEA), “o índice 
de violência doméstica com vítimas femini-
nas é três vezes maior que o registrado com 
homens. Os dados avaliados na pesquisa 
mostram também que, em 43,1% dos casos, a 
violência ocorre tipicamente na residência da 
mulher, e em 36,7% dos casos a agressão se 
dá em vias públicas. Na relação entre a vítima 
e o perpetrador, 32,2% dos atos são realiza-
dos por pessoas conhecidas, 29,1% por pes-
soa desconhecida e 25,9% pelo cônjuge ou 
ex-cônjuge. Com relação à procura pela po-
lícia após a agressão, muitas mulheres não 
fazem a denúncia por medo de retaliação ou 
impunidade: 22,1% delas recorrem à polícia, 
enquanto 20,8% não registram queixa”, da-
dos de 2019.
	 Em tempos de pandemia e de crise do 
capitalismo, as parcas iniciativas dos Estados 
tendem a diminuir e a negligenciar ainda mais 
as já insuficientes medidas tomadas contra 
esse tipo de violência, consequentemente, os 
programas de apoio às vítimas de violência de 
gênero tendem a ser menos efetivos e a sub-
notificação dos casos de violência tende a au-
mentar. Além disso, o período de isolamento 
social – por conta da pandemia de COVID-19 
– fez esse quadro se agravar; mas é inegável 
que os dados são preocupantes há muito tem-
po. Na verdade, o agravamento se deve ao fato 
de que o isolamento potencializou a incidên-
cia da violência doméstica – e aqui também 
podemos pensar que esse tipo de violência 
assola idosos, crianças, funcionários domés-
ticos (com especial atenção para as mulheres 
que trabalham como empregadas domésti-
cas) –, pois a permanência no ambiente do-
méstico faz com que as vítimas convivam por 
mais tempo com seus agressores. 
	 No Brasil, somente no início do mês 
de abril de 2020, no início da pandemia, as 
medidas protetivas contra a violência domés-
tica caíram 67,7% no Acre, 32,9% no Pará e 
37,9% em São Paulo, na comparação a abril 
de 2019. O número de casos, por sua vez, so-
freu um drástico aumento, chegando a dupli-
car em algumas regiões, como é o caso do 

estado do Rio de Janeiro. “Em São Paulo, cen-
tro dos casos de COVID-19 no Brasil, durante 
os primeiros dez dias de quarentena, as de-
núncias aumentaram em 30%”. Isso porque, 
como mostrado acima, a maior parte dos ca-
sos de violência contra a mulher se caracteri-
za como violência doméstica, ou seja, ocorre 
dentro de seu ambiente familiar e de moradia.
	 Nesse cenário catastrófico de crise do 
capitalismo, o número de casos de violência 
doméstica, violência contra a mulher, femini-
cídio e violências de gênero em geral, tendem 
a aumentar. Isso porque sob a égide do Modo 
de Produção Capitalista, as políticas públicas 
de “defesa” a essa população assolada por 
anos de subjugação, violência e exploração, 
servem apenas como um aparato jurídico e 
estético do Estado, bem como têm a função 
de apaziguar os danos físicos e psíquicos que 
esse tipo de violência gera, como uma forma 
de (re)colocar a mulher no mercado de traba-
lho e na economia doméstica, ou seja, esse 
tipo de medida estatal serve a interesses eco-
nômicos do próprio capitalismo. 

	 Isso não significa, de forma alguma, 
que devemos descumprir o isolamento, ou 
mesmo que as medidas protetivas devam ter 
suas ações diminuídas ou extirpadas. Muito 
pelo contrário, devemos lutar pelo direito ao 
isolamento, já que estamos em meio a uma 
pandemia, bem como devemos compreender 
que as políticas de Estado estão muito longe 
de ser suficientes para resolver o problema 
da violência doméstica e da violência de gê-
nero em geral.  
	 Também não significa que a melho-
ra das condições de vida das mulheres não 
seja possível e necessária sob o jugo do sis-
tema capitalista, ainda que esta, é verdade, 
seja limitada pela própria lógica deste modo 
de produção. A eliminação completa da de-
sigualdade e da opressão que assola as mu-
lheres só será possível se esta atingir, con-
juntamente, a propriedade privada, o Estado 
burguês e a família moderna – célula econô-
mica do sistema capitalista e lugar de dupla 
opressão, de violência e de subjugação à eco-
nomia doméstica.

A violência doméstica contra a 
mulher não é exclusividade 

dos tempos de pandemia
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     	 Pizindim, ou Bexinguinha, ou Bixingui-
nha, ou Alfredo da Rocha Viana Filho. O po-
pularmente conhecido Pixinguinha nasceu em 
1897, no Rio de Janeiro. Filho caçula de Rai-
munda Conceição e Alfredo da Rocha Viana, 
este último um funcionário público, flautista 
amador e dono da Pensão “Viana”. Pixinguinha 
cresceu nesta pensão, uma casa de oito quar-
tos que fora ambiente favorável para sua for-
mação musical, por receber chorões da época 
(operários, pequenos comerciantes, funcioná-
rios públicos, etc.) e músicos eruditos da estir-
pe de Villa-Lobos, o que evidencia aqui as con-
tradições – como forma de coexistência, de luta 
e unidade – entre o erudito e o popular na for-
mação do choro. A proximidade geográfica da 
pensão de seu pai com a Praça Onze – região 
cosmopolita e nascedouro do samba – também 
colaborara com a sua vocação para músico po-
pular. Em vista disso, começara a se interessar 
pelos batuques e atabaques, frequentando os 
terreiros e as casas das tias baianas. 
	 No ano de 1917, gravou três compo-
sições importantes para a consolidação do 
gênero: “Rosa”, “Sofre Porque Queres” e “Ca-
rinhoso”. Pixinguinha garantiu personalidade 
e identidade ao choro, edificando-o como um 
gênero musical. Já em 1919, nasce o lendário 
“Os Oito Batutas” – grupo que arregimenta-
va, além de Pixinguinha, Donga, Raul Palmie-
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ri, Nelson Alves, China, José Alves e Luis de 
Oliveira. Em 1922, os Batutas conheceriam o 
milionário Arnaldo Guinle e o dançarino de 
polcas Duque, que os levaria, agora com uma 
formação de sete membros, rumo a uma turnê 
na França, a qual os garantiria o mérito de te-
rem sido os primeiros músicos a divulgarem o 
choro para o mundo. 
	 Como maestro, Pixinguinha e seu gru-
po colocavam a percussão em evidência: ti-
nham o objetivo de destacar as matrizes afro-
-brasileiras, misturando-as ao samba e ao 
choro – “não se trata simplesmente de colocar 
ao fundo um ritmo constante, mas sim de usar 
o omelê, a cabaça, o prato e a faca, o pandeiro 
e a caixeta”, conforme nos explica Henrique 
Cazes, em sua obra “Choro: do Quintal ao Mu-
nicipal” (1998). 
	 Em outubro de 1928, um disco que tra-
zia a música “Lamentos”, de Pixinguinha, além 
de “Amigo do Povo”, de Donga, causou certo 
amargor na crítica brasileira: as composições 
foram acusadas de serem influenciadas pelos 
ritmos de jazz norte-americanos.
	 É evidente que os Estados Unidos da 
América exerciam, como ainda exercem, suas 
influências culturais no Brasil; isso ficaria ex-
posto com o fenômeno da bossa-nova anos de-
pois. Não obstante, como resposta à crítica, o 
valoroso Pixinguinha viu o jazz como a música 

equivalente à de sua classe social (o proleta-
riado urbano) no país imperialista, e lutou por 
uma música tipicamente brasileira, compreen-
dendo a importância dos ritmos Afro-Brasilei-
ros das percussões e da dança. Hoje e sempre, 
qualquer um que queira pensar a música brasi-
leira em suas origens deve tributos ao filho de 
Dona Raimunda Conceição.

	 A pandemia do novo coronavírus deixa 
claro o crime cometido contra o povo traba-
lhador pelo governo Bolsonaro, mas também 
pelos governos que o antecederam e pouco ou 
nada fizeram para barrar as privatizações.
	 Foram as privatizações que colocaram 
todos os serviços públicos, inclusive a Saú-
de a mercê dos lucros de empresas privadas 
que operam no setor. Os governos federal, es-
taduais e municipais não investem o que po-
deriam e deveriam no sistema público, para 
empurrar a população que pode pagar para os 
convênios particulares. Quem não pode pagar 
tem que enfrentar um sistema público cada vez 
mais precário.
	 Por isso, nossa Campanha propõe a 
total estatização do sistema de saúde e sua 
recuperação e modernização, para atender a 
população dignamente.
	 As outras propostas encontram-se no 
documento base, que pode ser acessado em 
nossa página no facebook: Brasil: Pela Segun-
da e Definitiva Independência.
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	 Nossa Campanha teve início em 2019, 
ano de sua preparação e lançamento. Com as 
limitações colocadas pela situação que vive-
mos, tivemos que cancelar algumas atividades 
previstas para 2020 e essas limitações perma-
necem em 2021. 
	 Ainda assim, realizamos transmissões 
que você encontrará na página da Campanha 
do Facebook e no canal do Youtube do selo Edi-
ções Nova Cultura. Em um desses vídeos temos 
a apresentação da Campanha e em duas outras 
ocasiões foi debatida a questão do petróleo e 
da mercantilização do Ensino Superior.
	 Estamos organizados em grupos de 
estudo sobre a nossa realidade, onde busca-
mos aprofundar nossa compreensão sobre a 
história do Brasil e apoiar as lutas que estão 
ocorrendo agora.
	 Participe dessa Campanha, acesse e 
divulgue os vídeos citados. O jornal Rumos 
da Luta também está empenhado nessa luta e 
você pode colaborar fazendo sua divulgação e 
sua assinatura.


